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TERMO DE REFERÊNCN

1 1 - Registro de preço para aquisiÉo e contrataÉo de pessoajurídica para o fornecimento sob demanda, de
Gás Liquêfêito de Petrôleo (GLP), engarrafado dos tipos P-í3 incluifldo os serviços de entrega e comodato de
vasilhamê que disponha dê pelo menos í {um} posto de abãstêcimento, com sedê ou filial a pelo ao mênos
60km de distância da sede do l\runicipio, e que funcione diariamente, 24h por dia

Folbas ni
Processo n,-

llubrica :1._

1 _ OBJETO

2 -JUSTIFICATIVA

2 1 A presentê solicitaÉo tem poÍ objetivo o Registro de preço pêra aquisiÉo e contratação de pessoâjurídica
para o fomecimento sob demanda, de cás Liquêêito de Petróleo (GLP), enganaÍado dos tipos p-13 inctuindo
os serviços de entrega e comodato de vâsilhame que disponha dê pelo menos í (um) posto de abastecimento,
com sede ou filia a pêlo ao rnenos 60km dê distância da sedê do Município, e que funcionê diãÍiâmente, 24h
por dia, dada a relêvância da prêstaçáo dos sêrviços para a conÍêcçáo da merenda escolar, a alimentaçáo de
pacientes internados na rede de saúde municipal bem como das Íefeiçóes Íomecidas pela secretâria municipal
de assistência sociâ|.

2.2 A solicitação visa a autorizaçáo pâra aquisição de Gás GLP para fomecimento nas êscolas da rede
municipal e demais órgâos das unidades administrativas da Prêfeitura Municipal de Alto Alêgre do pindaré -

2.3 Porserem produtos de êntrêgâs imediatas de no máximo 2 horas de espera, não sêndo possivela entrega
êm pÍazo superior contratâção de pessoa jurídica pãra fomecirnento de Gás GLP sê fâz necês§ária para o
cumprimento de suâs atividades fnalísticas e administÍativas, sendo na êtaborâção dê alimentos para a rede
escolar, nos polos de âtendimentos de assistênciâs sociais, nos postos dê sêúdê ê hospitale demais unidades
administrativas ligadas a esta Secretaria Municipalde AdministraÉo e Fanançâs.

2.4 os itens constantês da Planilha de Quantitatúos e Custos dos ltens sáo passiveas de contrâtaÉo, POR
DEMANDA, e SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PRÉÇOS - SRP não se obrigando a âdministração a utilizá-
la na suâ totalidade, cientes de que cada sêcretâíiâ terá formatação própria de quântitativos a sêrem utilizados,
mediantê Ordêm dê Serviço especifica a ser expêdidã pelo órgáo demandante.

2.5 portanto, essa contÍataçáo, pelo sistemâ dê registro de preços constitui-sê na altemativa mais eficientê e
eÍcaz paÉ a AdministraÉo Pública

DO OBJETO

3.1. A emprêsê contíatadâ dêvêrá executar os serviços de acordo com a planilha abaixo:

ITEM DrscRrrflNAcÃo UND QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL

0í

Gás de cozinha GLP'13 Kg,
composiÉo Básica: Pmpano,
Butano altamenle tôxico ê
inflamável, tipo a gltmel
comercial
Oba: prcço iá dêvê estaÍ
incluso locação (comodaÍo)
do vasilhâmê e sêrviço dê
êntrcqa.

Botijão 4.000 R$ í50,00 R$ 600,000,00

O quantitativo acimâ estimâdo do item 0'1 será destinado às seguintes secretaaias abaixo, das quais seráo
gêrados conkâtos individuais conÍome a seguinte discriminaÉo:
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Processo n1

5 - OBRIGAçÔES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

4.1 - Na licitaçáo para registrc de preços não é necessário indicar a dotaçào orçamentária, que somente será
exigida para a formal2açáo do contrato ou outro instrumento hábil, conforme ârt. 17 do Decreto Fêderal
11.462/23.

5.1 - Proceder a êntrega do matêrial adjudicados, de conformidade com o quantí€túo ê âs especmcaçóes
constantês do item 03 do prêsente Termo dê ReÍerência, de acordo com as demandas soliciladas:
5.2 * Providênciar a troca. ás suãs expensas, do matêrial entregue com defeitos de fabricação e que não
correspondam às especifi caçÕes solicitadas:
5.3 - Responsãbilizar-sê pelos danos câusâdos diretamêntê à Administração ou a têrcêiros, decorrente dê sua
culpa ou dolo durante o período dê entregâ do material, nào implicando coíÍêsponsabilidade do podêI público
ou dê seus ágentes ou prepostos;
5.4 - Manter inalterados os preços e condiçóês propostas:
5.5 - Rêsponder por todos os ônus deco(entes do tÍansporte, seguros, taxas, fretes e demais êncargos que
vênhâm incidir na entrega do material;
5.6 - Lançar na nota fiscâl as êspecificáçóes do mâterial, de modo idêntico àquelas constentes do objeto deste
Termo dê Referência;
5.7 - Não transferir â têÍceiros, total ou parciâ|, o fornecirnento do matêdal sem a prévia e expíessâ anuência
dâ CONTRATANTÊ;
5.8 - Prestar os seNiços com rapidez e eÍiciência;
5.9 - Entregaro mâtêrialdurante o expedientê dos setores ou êm horáios altemativos, prêviâmentê acordados
formâlmente com a AdministÍâÉô;
5.10 - Substituir, obrigatoriâíiente, no prazo máximo dê 24 horas, a contaí da data da notificação, os paodutos
entregues, caso se aprêsentem impróprios para consumo;
5.1'1 - Mantêí durânte todo o período dê vigência do conkato, todas as condiçôes que enseJaram a sua
habilitaÉo na licitação e contratâção.

6 - OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

6.'1 - Exercer a fiscalizaçáo da ênhega do material especialmentê designado pela Prefeiturâ Nlunicipâl de Alto
Alegrê do Pindaré - MA;
6.2 - Proceder aos pagamentos dêvidos á CONTRATADA:
6.3 - Proporcionar todas as facilidadês pâra que a CONTMTADA possâ píoceder à entrega do materaal denko
do estabelecido nêste TêÍno de RefeÉncia;
6.4 - Rejeitar o mâtêíiâl que náo satisfizerem aos pâdÍóês exigidos de acordo com ês espêcificáçôes no item
3 do presente Termo dê Reêrêncra;
6.5 -Aplicar à CONTMTADA, as sanções administrativâs prêvistas na legislação vigêntê.
6.6 - Proporcionar todas as condiçóes necêssárias à boa execução do contÍato e permitir o lavre acesso dos
empregados idênüficados da CONTRATADA ao locâlde amâzenamento/entrega dos produtos;
6.7 - Responsâbilizar-se pela comunicaçào, êm têmpo hábil, de qualquer fato que acanetê em interÍupção na
exêcrrçáo do Íomecimento;
6.8 - Acatar e pôr êm prática ás recomendações fêitas pêla CONTMTADA no que diz respeito às condiçõês
e manuseio dos produtos fomecidos, desde que náo contrariêm o interesse da Administraçáo;

7 _ PRAZOS DE DO CONTRATO

item DlscRtÍflNAcÃo UND QTD
0'l Sêc. Saúde Botiião 1.000
02 Sec. Educação Botiiáo 1.000
03 Sêc- Administ.âÇáo Botiião 1.000
0d Sec. Assisténcia Social Botijâo '1.000

Àv. João Xxlll, S/N - CênEo, Alto Alêgrê do PindaÉ " MA, 65398-1,00
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7.'l - O contrato terá vigência de âté 12 (dozê) rÍÉsês, a conta da data de sua assinatuÉ, com a possibilidade
de prorrogaÉo, nos termos do art. 106 e 107, da Lei Fedêrãl no '14 '133,/21.

8 . DA VGÊNCN DA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS E OA AOESÃO

8.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços seÉ alé 12 (doze) meses à partÍ da data de suã
assanatura, admündo-se pronogaçóes, desde que ocorÉm denho desse prazo

8.2 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a atã de registo de prcços, durante sua vigência, poderá

ser utilizada por qualquer órgáo ou entidade da administrâçáo pública que ôáo tenha participado do certamê
licitatóÍio, mediante anuência do órgão gêíenciâdor.

8.3 - As aquisiçôes ou as contrataçôes adicionais náo poderáo erceder, por órgáo ou entidade, ê 50o/o dos
quantitâtivos dos lotes do inslÍüínento convocatório ê regisfados nâ Ata de Registro de Preços para o órgáo
gerenciadoÍ ê órgáos participantes, na) podendo ainda, exceder na totalidade' ao dobío do quântitátivo de

aada lote registrâdo na ata de ÍêgisÚo de preços pâra o Órgão gerênoador e para os órgáos paÍticipantes,

independentãíÍEnte do númeo de órgáos não paíticipanies que aderiíEm, @m fulcro no aít 32 do Oecíeto
Fêdêral no í1.462 de 3'1 de rnarço de 2023

o9 1 . No fomecimento do objeto deverão ser obedêcidas as exigênoas e normas de conservaçáo. de transpoíte

e dê comercialÉâçáo, institúídas pelãs Agências e Órgâos Ofciâis íeglladores ê/ou fiscáli2edores'

09 2. Náo serão aceitos pedidos que estejam divergentes daqueles espêcificado6 neste Projêto Básico ou que

apresentê qualquer êspécle de êÍÍo.

093- O recebimento dos pêdidos, náo exclui a rêsponsabilidade da contratada quanto eÍros, ou seja, só

manifestados quando da sua noímal util2aÉo pela Cont-atânte, nos termos do CÓdigo dê DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078i/90).

09.5. Os seÍviços fumecidos eln descordo com o estipulado nestê TerÍno dê Rebrência, no inshumento

iànro"riorlo e na proposta vên@doÍa ou que se aprcsentem eíros, seráo rejeitados totralmentê pêlã

AdministraÉo.

09.4.'1. O fomecedor ficâÉ obrigado a rêfâzer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do

receuimento aa notitcaçáo expeãida pelo Município, independente da âpticáçáo dâs penalidades câbíveis e

sem quaisquer ónus para â CONTMTANTÉ, os produtos que venham a §êr recusados

t0
PREFÊIÍURA UXICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PII{DARÉ - MA

,IO _ DA ENTREGA

10,1-ofomecimêntoseÉeíetuadoemremessâúnica,nasquantidadesestabelecidasna(s)
requisiçáo(óêsyordem(ns) de úcmecimento emita(s) pelos órgáos municipais, conÍorÍne suas derÉndâs'

10.2 - Os produtos confeccioMdos deveráo sêÍ ent egues no praz! rÍÉxirno de 2 (duas) horás' contados do

|'""aoirn"nto da solicitaÉo, no hoÉíio de expêdienú extemo do§ Órgãos muniopâis, e nas l'ccalidadês

infoÍmâdas na (s) rêquislÉo(óe§) /ordem(ns) de fomecimento respêctivas'

10.3 - A simplês entÍega do produto pelo fomecêdoí não implica na §ua aceiiaçâo definitiva, o que o@rreÍá

"ú" " 
,i"to,i, 

" 
co.prãvâçào da coniormrdâde Élo Coípo Técnico do Múniclpio, logo seráo recebidos:

a) Provisonanente, a partii da entrega, para eieito dâ veÍificaÉo da conÍormidade com as especificações

mnstantes ne§te msÚuÍnento e na píopostâ contratada,

úi O"tnitir"r"u"te, 
"pOs 

a verifcaiáo àa conbrmidade com as especifica@es constantês neste instÍumento ê

nâ põúú -"mt"à", e sua con'sequente aceita@, que sê da.á em até 10 dias do recêbamento provisório.

10.3.1-PaÍafinsdodispostonoitemanteíior,casooprazoaciínânàosejaobseNado,ÔÍecebimentodefinitivo
ooroioartoi-n"[tia;o atesto da nota fscautatsa, pelo gestor/fscal do @nttato nos terÍnos estabelêcidos

neste instÍuÍnento, apÔs vêÍiícada a conÍormdade do prcduto.

À". Joao XXrrr. S/}r - C"nt 
", 

Alto AlêgE do Plndâré - IÂ, 6539a{OO
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10.3.2 - Se houveÍ erÍo na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desâpíovê o seu recebimento
definitivo, o mesmo ficaÉ pêndentê e o pagamênto suspenso, náo podêndo a contratada intearomper a
execuÉo do conkato até o sanêarÍlento das irregulâridades.

10.3.3 - Durante o pêríodo em que o recêbimento definitivo estiv$ pêndente e o pagamênto suspênso por
culpá da contratada, náo incidiÉ sobre o Municipio contratante quaisqueÍ ônus, inclusive Ínanceiro.

'10.4 - No fomecimento do objêto deverão sêí obedecidas as exigéncias e nornas de conservaÉo, dê
traÍsporte e de comercializaÉo, instituidas pelâs Agências e órgãos Oficaais rêguladores e/ou fiscalizadores.

Í0.5 - Náo serão aceitos obietos que estejam divêrgêntes daqueles especificados neste termo de referêncja
ou que apresente qualquer êsÉciê de avaria ou violâÉo.

10.6 - O recêbimênto dêÍinitivo dos objetos, náo êxclui a responsabilidadê da contratada quanto aos vicios
ocultos, ou sêja, só mânifestados quando da sua normal utilizaçáo pêla Contfatante, nos termos do Código de
Dêfesa do Consumidor (Lei n'8.07€Y90)

10.7 - Os produtos Íomêcidos em descordo com o estipulado neste Termo de Rêferênciâ, no instrumento
convocatório e na píopostâ vencedora ou que se âpresentem impóprios para uso, sêrão rejeitados totalmente
pela AdministraÉo.

10.7.1 - O fornecedor fcará obrigâdo â substituir no prazo dê até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do
recebimento da notifcação êxpêdida pêlo Municlpio, indêpendêntê da aplicaÉo das penalidades cabíveis e
sêm quaisquer Ônus para a CONTMÍANTE, os produtos que venham a s€r recusados.

í1 _ GAMNTIA

11.8 -A licitante vencedora gãranüaá plênamente a qualidade do objeto dêsta liêitação, bem como a reposição
dos itens que estivêrem êm desecordo com o Termo dê Rêferênciâ.

1'1.2 - Dêverá ser âpresêntado prazo degarantia êm facê da qualidade confeoçâo evalidadê, contados da data
do rêcêbimênto dêfi íitúo.

í2 - DO PAGAMENTO

12.1 - O pagamento será efetuado em moeda corÍentê nâcionâl em até 30 (trinta) dias, após a apresentação
da Nota fiscáYfâtura no valor total corespondentê âos itêns fomecidos durante os últimos 30 (trinta) dias
ántêcedentes à data de emissão da reÍêridâ Nota Fiscal. A mesma deve estâa devidâmente ãtestada por
sêrvidor designado para este fim.

12.1-'1 - A CONTRATADA deverá protocolaí nâ sedê dêstâ Prêfeitura a solicitaçáo de pagamento, assinada e
carimbada pelo representante legal da empaesa em papel timbrado, contendo o no do processo licitatório, as
informaçôes para crédito em contâ corente como: nomê e número do Banco, nome e número da Agênciâ e
número da conta, anêxando a Notâ Êiscâl dêvidamente atesta, emitida sem €suíat, em lêha bem legivê|,
juntamêntê com cópia do contrâto, cópia da nota de empenho como também as demais cêítidóês âtualizâdas:
Certificado de Rêgula.idadê de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de SêNiço - FGTS, Cêrtidáo de
Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidáo Nêgativa de Débitojuntoà Previdência Social- CND, Cêrtidão Conjunta
Negativa dê Débitos Rêlâtivos a Tributos Federais eà Dívida Ativa da União, expedida por órgáos da Secretâria
da Receitâ Fedêral do Brâsil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidóes nêgativas dê débitos
expedidas por órgáos das SecretaÍias de Fazenda do Estado e do Município

12.2 - CoÍto condiÉo para Administração eÍetuar o pagamento, a licitiante vencedora deveÉ mantêr as
mêsmas condiçóes de habilit€ção;
12.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pêlo pêrfeito dêsêmpenho do mâteriâl
foÍnecido, câbendo-lhe sanarquaisquer jnegulaúdadês detectádâs quando dã utilizâÉo do reÍerido material;

Av, Joãoxxlll, S/N - cêntro, AltoÂregrêdo Pindaé- MÂ,65398{00
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12.4 - A nola fiscaufâturã deverá sêr emitida pela própria Contretada, obrigatoriamentê com o número de
inscriÉo no CNPJ com que foi cádastrâdo no deparlamento de cadastÍo de fcmecedorês da PÍefeitura
Muoicipaldê Alto Alêgrê do Pindaré-MA, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, náoseadmitindo
notas fiscaiífaturâs emitidas com oulro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

í3 - SANÇOES AOTIINISTRÁTIVAS

13.1 - Comete infração administraüva, nos terÍnos da Lei no 14.133, de 2021. o @núatado quê:
a) Dêl causa à inexecução parcial do contrâto;
b) Dêr câusa à inexecuçáo parciel do contreto que câuse gÍ:rvê dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos sêívi@s públicos ou ao intercsse coletivo;
c) Der causa à inexecuçáo total do contrato,
d) Ensejar o retardanrento da execuçào ou da entÍega do objeto da contrataçào sem rnotivo jusüficado;
e) Apresentar documêntaçáo falsã ou píestâí declara@ falsâ durante a execuÉo do contrato;
f) PraticeÍ ato Íraudulento na êxecução do contrato;
g) CompoÍter-sê dê rnodo inidôneo ou corneter f'aude de qualqueí naturczâ:
h) Praticar ato lêsivo prêvislo no art 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13.

13.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas inírâçóes acima des'critas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o conbatâdo der causa à inexecuçáo pãroal do confato, semp€ que náo se

iustificâr â imposiçáo de pênalilade íÉis grãve (an. 156, §2o, da Lei no 14 133, de 202'll:
b) lmpedimento de licitar e @ntÉtar, quando prati:adas e condútas descritas nas allnêás'b", "c' ê "d'
do subitem acima dêstê têmo de reíerência, sempre que náo se justificâr a imposiÉo de penalidade mais
grave (art. 156, § 4ô, da Lein" 14.133, de 2021),
c) DeclaraÉo de inidoneidade para licitâÍ e contratar, quando praticadas as condutas descrrtas nas
alÍnêas "e', 'f, 'g'e "h" do subitem acima deste Termo de Rêferência, bem como nas alíneas "b", "c' e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lea no 14.133, de 2021).
d) Multa Morât&ia dê 0,6% (seis déciÍÍros por cento) pordia dê at"áso iniuslificado sobre o vâlor da paícela
inadimplida, até o lamite de 10% (dez por cênto) dias,

13.3. A aplicaçáo das sançôes previstas neste Termo de ReÍerência nâo exclui, êm hipótese alguma, a
obrigaÉo de reparâçáo integral do dano causado ao Contrâtaotê (art. 156, §tr, da Lei n" 14.133, de 2021).

13.4. Todas as sançóes pÍevistas neste Termo poderáo ser âplbadâs cumúlativaÍnente @m a multa (art. 156,

§7", da Lei n'14.133, de 202'1).

13.5. Antes dâ aplicâÉo da mult€ sêrá Íacultada a detusâ do interessado no pràzo dê 15 (quinze) diâs úteis,
contado da data de sua intimeÇão (an. 157, da Lea no 14.133, de 202'l).

'13.6. Se â multa aplicâda e as indênizaçóês cabiveis ícrem superiores âo valoí do pagamento evenfuâlmente
dêvido pêlo CONTRATANTE a CONTRATADA, alêm da pêrda desse valor, a diferença sêrá cobrada
judiciâlmente (aÍt. 156, §8', da Lei n'í4.133.dê20211.

13.7. A aplicaçáo das sânç6es realÉar-sêé em proces§o administÍativo que assegure o contradltório e a ampla
defesa ao ContÍa!âdo, obsêoando-se o pÍocedirnento previsto no caput e pârágrâfus do art í58 da Lei no

'14.'133, de 2021, pâÉ as penaladades de impedirnento de licitar e conhatar ê de declâraçáo de inidoneidade
para licitaÍ ou contratar.

13.8. Nâ aplicâÉo das sanções seráo considerados (aí1. 156, §1o, da Lei n' 14.133, de 2021):
a) A naturezâ e a gaàvidade da infrêÉo coítÉtida;
b) As peculiaridades do caso conc.eto;
c) As circlnstâncias agravantes ou atenuantes:
d) Os danos que dela provieÍem para o Contratãntê.

14.9. Os atos previstos como infraçóes administrâtives nã Lei no ,4.'133, de 2021, ou em outres leis de licitâções
e contratos da AdministEção Públicâ que também sêjam tipificados coÍno atos lesivos na Lei no 12.846, de
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2013, seráo apuEdos e julgados conjuntamente, nos mêsmos âutos,
autoridade competente dêfinidos na refeída Lêi (art. 159).

observados o rito procêdimêntal e

14 - DO ACOMPANHENTO E FIS

14.1 - Sem p.ejuízo da plênâ responsâbilidade da CONTRATADA, o contrato sêrá fiscâlizado por servidor
formalmêntê designado a quem caberá exercer as atribuiçÕes previstas, nos teÍmos do aÍt- 117 da Lêi n'
14j33n021.

14.2 - A Íiscâlizaçào não excluinem reduz a responsabilidade da CONTRATADA porquaisquer inegllaridades,
vícios ou produto inadequado ou de qualidade inferior, inclusivê perante tercêaros, não implicândo
corresponsabilidâde da CONTRATANTE ou de seus agentes daante destes.

15 - DOS ESU

16.'1 - PodeÉo ser realizados no ámbito do contrato, e mediânte Termo Adiüvo, acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, ho montante de até 25% (vinte e cinco por cênto) do valor contratado, de acoÍdo com
o ad 124 e 125 da Lei Fedêral no ,4 133/21

Alto Alêgre do Pindaré - MA, 06 de agosto dê 2024.
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